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Resumo

A saúde no Brasil melhorou notavelmente influenciada por transforma-
ções nos determinantes sociais da saúde e no sistema de saúde, e por 
mudanças no desenvolvimento social e económico do país. Permanecem, 
ainda, disparidades regionais, socioeconómicas e étnicas, e desigualdades 
de gênero que afetam a saúde da população. Políticas de financiamento, 
produção e translação de conhecimento do sistema de pesquisa em saúde 
devem orientar-se pela equidade a fim de influenciar a implementação 
de programas eficazes e custo-efetivo e o desempenho do sistema de saú-
de. Este artigo apresenta o protocolo do projeto para analisar a equidade 
nas colaborações e parcerias interinstitucionais na política de pesquisa e 
inovação em saúde no Brasil. Trata-se de pesquisa avaliativa, baseada na 
abordagem da Iniciativa para a Equidade na Pesquisa (Research Fairness 
Initiative) e dos princípios para a Pesquisa Global em Saúde, aplicados 
a políticas de financiamento. Resultados preliminares apontam desequi-
líbrios no financiamento a pesquisa sobre equidade em saúde em relação 
ao financiamento global em pesquisa; ao cofinanciamento das parcerias 
interinstituições e  à capacidade de pesquisa regional no tema de equidade 
em saúde.
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Pesquisa em saúde, financiamento da pesquisa; avaliação de políticas de 
pesquisa, Brasil.

Abstract

Health in Brazil improved notably influenced by changes in the so-
cial determinants of health and the health system, and by changes 
in the social and economic development of the country. However 
there are still regional, socioeconomic and ethnic disparities and 
gender inequalities that affect the health of the population. Funding 
policies, production and transaction of knowledge from the health 
research system should be guided by equity in order to influence 
the implementation of effective and cost-effective programs and the 
performance of the health system. This article presents the project 
protocol for analyzing equity in collaboration and interinstitutional 
partnerships in health and innovation research policy in Brazil. This 
is an evaluative research, based on the Research Fairness Initiative 
approach and the principles for global health research applied to fun-
ding policies. Preliminary results revel imbalances in the financing of 
research on health equity in relation to global research funding; the 
co-financing of interinstitutional partnerships, and regional research 
capacity in health equity.
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Introdução

A situação de saúde no Brasil apresenta avanços re-
levantes no padrão de morbimortalidade decorrente 
de transformações nos determinantes sociais da saú-
de e no sistema de saúde, de mudanças na estrutura 
populacional e de câmbios no desenvolvimento social 
e económico no país. Expressam esses avanços, por 
exemplo, reduções significativas nas taxas de morta-
lidade infantil, principalmente, pós-neonatal; na taxa 
de desnutrição em crianças menores de cinco anos, 
com ênfase nos grupos de mais baixa renda e na Re-
gião Nordeste; na ocorrência das doenças imunopre-
veníveis associado à eficiência do programa de imuni-
zação e do fortalecimento da produção nacional de va-
cinas [1,2] e no aumento do acesso à atenção materna 
- pré-natal, realização de procedimentos assistenciais 
e parto hospitalar [3].
Entretanto, persistem desigualdades sociais da saúde 
nas periferies dos centros urbanos, nas áreas rurais e 
inter e intrarregionais atribuídas às condições de dis-
tribuição de riqueza, da estrutura de classes sociais, da 
distribuição de renda; questões étnicas e de gênero; 
urbanização acelerada com infraestrutura inadequada; 
mudanças ambientais; ampliação de fronteiras agríco-
las; processos migratórios e grandes obras de infraes-
trutura que afetam a saúde e produzem iniquidades 
na saúde No contexto atual, novas ameaças na Saúde 
Pública como o Zika e a implementação de políticas 
económicas de forte contenção de recursos para as 
políticas públicas sociais (saúde, educação) podem 
agravar as iniquidades em saúde [4,5].
Evidências demonstram que modificações significati-
vas dos padrões de morbimortalidade dependem do 
desenvolvimento de contextos favoráveis de interação 
entre o sistema de saúde e políticas económicas, so-
ciais e ambientes equânimes que promovam a equi-
dade do acesso ao sistema de saúde e a redução de 
iniquidades sociais [6].
Nesse sentido, os sistemas nacionais de pesquisa em 
saúde tem papel fundamental para demonstrar políti-
cas custo-efetivas de promoção da saúde e prevenção 
das doenças e, de desenvolvimento e acesso a inova-
ções tecnologias visando a enfrentar as necessidades 
de saúde de populações vulneráveis e as iniquidades 
em saúde [7].
Esse estudo busca analisar a equidade nas colabora-
ções e parcerias interinstitucionais na política de pes-
quisa em saúde e inovação no Brasil. Especificamen-
te, propõe-se responder: como a equidade está sendo 
considerada para a definição de necessidades de saúde 
locais; como as prioridades de pesquisa são orienta-
das pelas necessidades de saúde e equidade (relevância 
social); como os princípios de equidade na pesquisa 

refletem (ou não) nas políticas de (co)financiamento; 
como a equidade em saúde é considerada pelas pesqui-
sas financiadas; como a equidade está sendo utilizada 
nas pesquisas financiadas. 
As dimensões de análise baseiam-se na Iniciativa para 
a Equidade na Pesquisa (Research Fairness Initiative 
- RIF) elaborada pelo Cohred [8]. Entretanto, consi-
derando a literatura do campo de avaliação que re-
comenda definir aspectos prioritários de análise [9] 
focaremos em 5 Eixos Centrais de Análise: 

1) equidade, relevância social e prioridades de 
pesquisa financiadas; 
2) financiamento global e parcerias interinstitu-
cionais equitativas; 
3) capacidade de gestão de pesquisa e do siste-
ma de inovação equitativos; 
4) capacidades da apreciação ética na investiga-
ção; 
5) promoção de questões societais. 

A análise fundamenta-se nos Princípios para a Pesqui-
sa Global em Saúde, aplicados a políticas de financia-
mento [10] e da abordagem de sistema de pesquisa e 
desenvolvimento em saúde equitativo [11]. Esse siste-
ma inclui, entre outros elementos, o financiamento da 
pesquisa orientado por necessidades que aborda a car-
ga global da doença, os compromissos para comparti-
lhar os resultados da pesquisa e os compromissos para 
tornar acessíveis os produtos finais da pesquisa.
Promover a equidade em saúde constitui-se um dos 
princípios da política de pesquisa em saúde e inovação 
no Brasil, assim como o respeito à vida e à dignida-
de das pessoas, e a melhoria da saúde da população 
e perpassa explicitamente algumas das diretrizes e 
estratégias desta política, por exemplo, a que consi-
dera a relevância social e económica para o avanço do 
conhecimento e a aplicação dos resultados à solução 
de problemas prioritários para a saúde, e a criação de 
mecanismos para superação de desigualdades regio-
nais em ciência e tecnologia [12]. 
Levantamento inicial da literatura demonstra avanços, 
dificuldades e desafios quanto à institucionalização e 
fortalecimento desta política. Alguns dos temas de-
bruçam-se, por exemplo, sobre as diferenças na capa-
cidade de pesquisa regional e no financiamento a pes-
quisa. Porém, torna-se fundamental analisar a política 
na perspetiva da equidade e propor recomendações 
para superar os desequilíbrios no sistema de pesquisa 
e inovação em saúde. 
Destacamos os temas revisados:

1) o papel das instituições governamentais de 
saúde no fortalecimento da capacidade de pes-
quisa, quer seja na definição de fluxos de finan-
ciamento, na colaboração e parcerias institucio-
nais com órgãos públicos de ciência e tecnologia 
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em nível nacional e estadual, e com secretarias 
de saúde e de fomento a pesquisa em nível esta-
dual e na criação do Programa Pesquisa para o 
SUS: Gestão Descentralizada – PPSUS [13, 14, 
15, 16, 17]; 
2) a definição de prioridades de pesquisa nacio-
nais e estaduais por iniciativa governamental ou 
de universidades e associações científicas [18, 
19, 20, 21];
3) a implementação e o financiamento da agen-
da de prioridades de pesquisa em nível nacional 
e estadual [22, 23]; 
4) o financiamento a pesquisa e produção de co-
nhecimentos [24, 25, 26];
5) o fortalecimento do sistema de 
ética na pesquisa [27, 28];
6) o desenvolvimento da capacida-
de de pesquisa e inovação [29,  30];
7) a avaliação da implantação da 
política nacional ou estadual [31, 
32, 33];
8) a constituição de redes de pes-
quisa e a participação do setor saú-
de na criação de institutos de exce-
lência de pesquisa [34, 35, 36, 37, 
38]; 
9) a avaliação e incorporação de 
tecnologias em saúde [39, 40, 41, 
42]; 
10) a utilização da pesquisa na to-
mada de decisões e criação da Rede 
EVIPNet [43, 44] ; 
11) a avaliação do impacto da pes-
quisa [45, 46]. 

Materiais e métodos 

Esse estudo será desenvolvido a par-
tir da abordagem da Iniciativa para a 
Equidade na Pesquisa (Research Fair-
ness Initiative - RIF) elaborada pelo 
Council on Health Research for Deve-
lopment. Essa iniciativa pode ser utili-
zada por centros de investigação, ins-
tituições e corporações para avaliar as 
suas práticas de pesquisa e sistemas de 
inovação e analisar a implementação 
de futuras colaborações permeadas 
por estratégias equitativas e eficientes 
para garantir parcerias duradoras e a 
reputação das instituições e promover 
maiores entendimentos e impactos. O 
RIF tem três domínios: 1. Equidade de 

oportunidade, 2. Processos equitativos, 3. Partilha equita-
tiva de benefícios, custos e resultados. Cada domínio tem 
tópicos e os seus respectivos indicadores [8]. 
No quadro 1 apresenta-se a escolha dos tópicos e indi-
cadores a serem analisados neste estudo.

Para o propósito deste estudo utilizamos as seguintes 
definições:
•	 Política considera-se “um conjunto de decisões que dão 
origem a propostas concretas de ação”. Esse conjunto “in-
clui a legislação e decisões não legislativas como a 
definição de normas, a alocação de recursos entre 
organizações, a alteração de níveis de subsídios ou 

6 

 

 
Domínio 1: Equidade de Oportunidade 

Tópico Indicador 
1. Relevância para as comunidades onde a 
investigação é conduzida 

1.1 Prioridades de investigação nas comunidades onde a 
investigação é conduzida 
1.2 Justificação para investigar tópicos de baixa prioridade 

2. Envolvimento inicial dos parceiros em 
decisões sobre objetivos, métodos e 
implementação 

2.1 Relação entre o financiador principal/líder e parceiros 

3. Tornar explícitas as contribuições dos 
parceiros – Contratação Equitativa da 
Investigação 

3.1 Clarificação dos papéis nas parcerias de investigação  
3.2 Tornar explícito o potencial impacto antes do início da 
investigação 

4. Assegurar que fundos partilhados e 
outros mecanismos de cofinanciamento não 
prejudicam as oportunidades para a 
participação equitativa dos parceiros  

4.1. Cofinanciamento equitativo 
4.2 Alternativas ao cofinanciamento equitativo 
4.3 Investigação fora das prioridades nacionais e do 
cofinanciamento 

5. Reconhecimento de capacidades 
desiguais de gestão da investigação entre 
parceiros e disponibilização de medidas 
apropriadas para corrigi-las 

5.1 Capacidade de gestão de investigação 
5.2 Capacidade de gestão financeira 
5.3 Capacidade de contratação e de negociação contratual 

Domínio 2. Processos Equitativos 
6. Minimizar impactos negativos dos 
programas de investigação na saúde e 
outros sistemas 

6.1 Avaliação dos potenciais perigos da investigação 
6.2 Redução de impactos negativos da investigação 
6.3Compensação para as consequências indesejadas 
(negativas) da investigação 

7. Respeito pela autoridade dos 
procedimentos locais de revisão ética  

7.1 Aprovação Ética na Investigação 
7.2 Apoio da capacidade local da apreciação ética na 
investigação 
7.3 Permissão ao acesso ao conhecimento global 

8. Propriedade, armazenamento, acesso e 
uso de dados 

8.1 Acordos de propriedade de dados 
8.2 Acordos de transferência de material 
8.3 Direitos de utilização de dados para publicação  

Domínio 3. Partilha equitativa de benefícios, custos e resultados 
9. Capacidade dos sistemas de investigação 9.1. Treinamento 

9.2 Gestão da Investigação 
9.3 Aumento (Expectável) de Financiamento  

10. Direitos de Propriedade Intelectual 
e de transferência tecnológica 

10.1 Transferência de Tecnologia 
10.2 Partilha dos direitos de propriedade intelectual 
10.3 Contratação de apoio para direitos de 
propriedade intelectual  

11. Capacidade do sistema de inovação 11.1 Inovação com foco local 
11.2 Obtenção de financiamento para associar 
investigação à inovação 
11.3 Apoio à cultura da inovação 

12. Preocupações Societais 12.1 Promoção da participação de mulheres em 
ciência e inovação 
12.2 Redução de impactos ambientais negativos 
12.3. Alcance dos objetivos de desenvolvimento 
sustentável 

Para o propósito deste estudo utilizamos as seguintes definições: 

 Política considera-se “um conjunto de decisões que dão origem a propostas 

Quadro 1: Iniciativa para a Equidade na Pesquisa–adaptação do RIF-COHRED, 2017
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de impostos ou a consulta a determinados grupos no 
processo de decisão política” (47). 
•	 Política de financiamento a pesquisa defi-
ne-se como “algo que explícita ou implicitamente de-
termina a forma em que o financiamento a pesquisa em 
saúde pode ser preparada, usada ou administrada, assim 
como os guias ou políticas que retratam o investimento em 
financiamento da pesquisa”. Incluem Práticas que não 
são documentadas como política formal, mas que 

constituem a rotina ou a forma típica de financia-
mento para pesquisa [10).
•	 Sistema de investigação (e inovação): o to-
tal das instituições, indivíduos, governação, legis-
lação e atividade económica que contribui para a 
investigação e para traduzir a investigação em pro-
dutos escaláveis (8). 
•	 Capacidade do Sistema de investigação: é 
a capacidade em lidar efetivamente com as necessi-

dades de investigação das priorida-
des locais e nacionais e ser competi-
tivo no ambiente internacional para 
atrair a melhor equipa, investimen-
tos externos e parcerias de investi-
gação (8).
•	 Capacidade do sistema de 
inovação: é a habilidade de paí-
ses ou instituições em transformar 
conhecimento de investigação em 
produtos e serviços úteis e escalá-
veis (8).
•	 Capacidade de gestão da 
investigação: a habilidade de ge-
rir projetos e programas de investi-
gação em termos de financiamento, 
recursos humanos, comunicação, 
contratação e negociação contratual 
e logística (8).

No quadro 2 apresentamos uma sín-
tese dos Princípios para a Pesquisa 
Global em Saúde, aplicados a políticas 
de financiamento [10] para embasar a 
análise deste estudo.
Eixos Centrais de Análise
A. Prioridades de pesquisa fi-
nanciadas centrada na equidade 
em saúde
•	 Quais os temas estudados orien-
tados às soluções e benefícios globais 
para a população;
•	 Analisar se as prioridades de 
pesquisa nacionais, estaduais ou ins-
titucionais refletem a relevância para 
a população onde a investigação será 
realizada e traduzida em soluções sus-
tentáveis.
•	 demonstrar se há equilíbrio entre 
os temas de equidade em saúde finan-
ciados em relação aos outros temas; 
•	 Qual a proporção do financia-
mento a pesquisa sobre equidade em 
saúde em relação ao financiamento to-

Quadro 2: Princípios para a Pesquisa Global em Saúde (PGS) aplicados a políticas de financiamento [10]

Tradução livre das autoras
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tal de pesquisa; (se financia pouco, adequado ou mui-
to?)
•	 Quais as instituições (ensino superior e de pesquisa) 
que mais investigam e são mais financiadas na pesquisa 
sobre equidade e determinantes sociais da saúde?
•	 Se a equidade está explicitamente considerada nas 
políticas de financiamento (editais)
B. Cofinanciamento para a participação equi-
tativa dos parceiros
•	 como os mecanismos de cofinanciamento garantem 
a participação dos parceiros
C. Capacidades desiguais de gestão da investi-
gação entre parceiros
•	 como os mecanismos de gestão da investigação utili-
zados fortalecem as capacidades dos parceiros
D. Capacidades da apreciação ética na investi-
gação
•	 como as instituições fortalecem a aplicação das dire-
trizes éticas na pesquisa
E. Promoção de questões societais
•	 quais os mecanismos institucionais para a promoção 
da participação de mulheres, da proteção ambiental e do 
alcance dos objetivos de desenvolvimento sustentável.
 
Neste estudo, serão utilizados dois conjuntos de da-
dos constituídos por:
1. Mapeamento das pesquisas financiadas pelo Minis-
tério da Saúde e parceiros institucionais na Platafor-
ma PesquisaSaude (http://pesquisasaude.saude.gov.
br/).
2. Mapeamento de documentos relacionados com a 
governança da pesquisa em saúde e inovação das agen-
cias nacionais e estaduais de pesquisa e instituições go-
vernamentais de saúde:
•	 Políticas e diretrizes institucionais de pesquisa e 
inovação em saúde: MS/Decit, SES, FAPs, CNPq
•	 Diretrizes e resoluções do sistema CEP/Conep 
(Comissão de Ética em Pesquisa/Comitês de Ética em 
Pesquisa)
•	 Diretrizes sobre propriedade Intelectual e inova-
ção
•	 Legislação sobre pesquisa e inovação em saúde, di-
reitos de propriedade intelectual, contratação de equi-
pa e consultores internacionais, aquisição de consumos 
e de serviços com possível o impacto económico e de 
saúde da P&I para os parceiros
•	 Relatórios de gestão de instituições de saúde e de 
fomento a pesquisa nacional e estadual: Ministério da 
Saúde – Departamento de Ciência e Tecnologia em Saú-
de (MS/Decit); Secretarias Estaduais de Saúde (SES); 
Fundações de Amparo a Pesquisa (FAPs); Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq)
•	 Revisão da definição de linhas prioritárias e crité-

rios para o financiamento da pesquisa  nos Editais de 
pesquisa 
•	 Regulamento de contratos com pesquisadores
•	 Relatórios finais das pesquisas financiadas obtidas 
no CNPq
•	 Busca em bases de dados académicas (Medline, 
PubMed, Scopus) e Google Scholar de artigos científi-
cos sobre o tema.

Resultados e discussão

A revisão inicial da Iniciativa para a Equidade na Pesqui-
sa nos permite afirmar que pode ser uma ferramenta 
metodológica útil para a análise da equidade nas quatro 
funções do sistema de pesquisa em saúde proposto por 
Pang et al (48): 1) gestão e gerência, principalmente, go-
vernamental com a participação de atores sociais em 
fóruns representativos para: a definição e articulação de 
uma visão de sistema nacional de pesquisa em saúde; 
a identificação de prioridades de pesquisa em saúde; 
a definição e monitoramento de padrões éticos para a 
pesquisa em saúde e de parceiros na pesquisa e, o mo-
nitoramento e a avaliação do sistema de pesquisa em 
saúde; 2) financiamento para garantir fundos de pesquisa 
e a sua alocação responsável; 3) criação e manutenção de 
recursos visando à construção, fortalecimento e manu-
tenção da capacidade humana e física para a condução, 
translação e utilização da pesquisa em saúde; 4) produ-
ção, sistematização e utilização da pesquisa, que compreen-
de a produção cientificamente válida dos resultados de 
pesquisa; a translação e comunicação dos resultados da 
pesquisa para informar políticas, estratégias e práticas 
de saúde e a opinião pública; e a promoção da utilização 
da pesquisa para desenvolver novas ferramentas como 
medicamentos, vacinas, equipamentos e outras aplica-
ções para melhorar a saúde.
Resultados preliminares, obtidos a partir de dados da 
Plataforma PesquisaSaude (acesso em 14 de setem-
bro de 2017), sobre financiamento global em saúde 
do Ministério da saúde (MS) e parceiros institucionais 
(CNPq, FAPS e SES), no período de 2004 e 2014, mos-
tram que, houve expressivo número de pesquisas finan-
ciadas (4.547) e investimento global de R$ 980.457 
milhões de reais, principalmente, para universidades e 
instituições sediadas nas regiões com maior desenvol-
vimento económico e social do país. Observa-se uma 
grande variação no financiamento total entre os anos 
estudados, o menor valor foi de R$ 16.280 milhões 
de reais, em 2011 e R$ 158.813 milhões de reais em 
2006, assim como, na proporção do financiamento, as 
maiores proporções foram de 16% e 15,7% nos anos 
de 2006 e 2008, respectivamente; e as menores, nos 
anos de 2004 (3%) e 2011 (1,7%). Esse panorama pode 
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indicar a necessidade de fortalecer políticas de financia-
mento no país a fim de garantir o papel da autoridade 
sanitária no sistema de pesquisa em saúde.
Entre os três mecanismos de financiamento a pesquisa 
utilizados (editais nacionais, editais estaduais/PPSUS e 
contratação direta) a maior proporção de financiamen-
to global (67%) foi dos editais nacionais de parcerias in-
terinstitucionais (MS e CNPq), com maior participação 
de recursos do MS, enquanto os editais estaduais/PP-
SUS, resultado da parceria interinstitucional (MS, SES e 
FAPs), apoiaram maior proporção de projetos (53,4%), 
mas com menos financiamento (23,6%). Do financia-
mento global dos editais estaduais/PPSUS (R$ 261.634 
milhões de reais) o menor financiamento (5,5%) foi 
para a região Centro-Oeste, e o maior (44%) para a 
região Sudeste, o que representa uma diferença de oito 
vezes entre ambas as regiões. Esse resultado indica de-
sequilíbrio nas parcerias interinstitucionais em algumas 
regiões em relação ao financiamento. Cabe analisar a 
participação de cada instituição no cofinanciamento nas 
regiões que permita compreender melhor esse pano-
rama para reduzir as iniquidades na participação dos 
parceiros.
Foi realizado levantamento inicial de pesquisas finan-
ciadas sobre equidade em saúde na Plataforma Pes-
quisaSaude, utilizando o filtro com as palavras-chave: 
equidade, desigualdades, determinantes, determinan-
tes sociais e iniquidades; foram excluídos os projetos 
repetidos e aqueles que, após leitura dos resumos, não 
indicavam análise baseado na equidade. No período es-
tudado, 155 pesquisas foram financiadas no valor de 
R$ 25.212 milhões de reais, o que representa 3,4% do 
total de projetos e 2,6% do financiamento global. Ao 
longo dos anos o total de projetos financiados variou 
de forma importante, de um (2011) até 42 (2006). O 
financiamento acompanhou essa variação, sendo que o 
maior valor foi em 2008, cerca de R$ 7 milhões de reais 
(27,5%), e o menor, em 2010, R$ 734 mil reais (3,0%). 
As instituições sediadas na região Sudeste (66,7%) do 
país foram as mais financiadas, enquanto as instituições 
da região Norte, que apresenta sérias desigualdades so-
cioeconómicas em saúde, receberam 3% do financia-
mento global. Esses resultados chamam a atenção sobre 
a capacidade de pesquisa, por exemplo, na conforma-
ção de grupos que investigam equidade e saúde nas re-
giões do país, de forma a promover a desconcentração 
de instituições neste tema.
Quanto aos mecanismos de financiamento, os editais na-
cionais foram os que mais financiaram projetos (44,5% 
do valor global e 53% de projetos) e, em seguida a con-
tratação direta do MS (36,6% do valor) para seis pes-
quisas (4% dos projetos). De modo geral, o MS lidera a 
participação financeira nos editais; o fundo setorial de 
saúde do Ministério de Ciência e Tecnologia cofinan-

ciou um dos editais nacionais. Nos Estados, as Secreta-
rias de Saúde e de Ciência e Tecnologia, as fundações de 
apoio a pesquisa cofinanciaram em cerca de uma quarta 
parte do financiamento dos editais estaduais. 
Em relação às prioridades de pesquisa na temática de 
equidade indicadas explicitamente nos editais, cabe des-
tacar alguns aspectos: 
A. a grande diversidade de editais para financiar 
projetos e, a maioria deles não tinha explícito o tema de 
equidade nas linhas prioritárias de apoio; 
B. 28% dos projetos que representa 26,5% do 
financiamento global foram financiados por editais na-
cionais específicos, entre os quais destacam-se: 1) Sis-
temas e Políticas de Saúde - Qualidade e Humanização 
no SUS (2004), financiou dez pesquisas no valor de R$ 
600 mil reais; 2) Determinantes Sociais da Saúde, Saúde 
da Pessoa com Deficiência, Saúde da População Negra, 
Saúde da População Masculina (2006), com 27 projetos 
financiados no valor global de R$3.310.000 milhões de 
reais; e 3) Chamada N º 41/2013 MCTI/CNPq/CT-
-Saúde/MS/SCTIE/Decit - Rede Nacional de Pesqui-
sas sobre Política de Saúde: Produção de Conhecimento 
para a Efetivação do Direito Universal à Saúde (2013), 
financiou três projetos no valor total de cerca de dois 
milhões de reais;
C. O financiamento de dois projetos de âmbito 
nacional com enfoque de desigualdades: 1) EPIGEN-
-Brasil - Epidemiologia Genômica de Doenças Comple-
xas em Três Coortes Brasileiras de Base Populacional, 
no valor de R$ 6.600.000 milhões de reais, 2) Projeto 
Saúde da gestante e da criança no contexto da política 
de redução das desigualdades regionais, no valor de R$ 
1.257.000 milhão de reais.
De modo geral, os resultados chamam a atenção sobre 
os desequilíbrios na definição de prioridades de pes-
quisa sobre equidade em relação ao conjunto de temas 
financiados; na indicação explícita de priorização da in-
vestigação sobre equidade na saúde nas chamadas nacio-
nais e estaduais e na capacidade de gestão da pesquisa no 
cofinanciamento.

Conclusões

A abordagem RIF pode ser aplicada e adaptada para 
a realidade brasileira e oferece subsídios para analisar 
tanto o panorama global do sistema nacional de pesqui-
sa e inovação em saúde numa perspetiva de equidade, 
como as práticas desse sistema, por exemplo, a análise 
do financiamento às prioridades de pesquisa sobre equi-
dade e saúde realizada no país. Assim, permite apontar 
avanços, oportunidades e desafios para o fortalecimen-
to desse sistema.
Entre os desafios pode-se apontar a necessidade de reo-



S63

A n a i s  d o  I H M T

rientar a agenda de prioridades de pesquisa centrada na 
equidade em saúde; melhorar a capacidade de gestão da 
pesquisa para garantir a participação dos parceiros ins-
titucionais e os mecanismos de cofinanciamento e, por 
fim, aprimorar os esforços do sistema de pesquisa para 
aumentar os grupos de pesquisa capazes de oferecer res-

postas efetivas e sustentáveis às desigualdades socioeco-
nómicas, de gênero, étnicas e regionais no Brasil. Uma 
das limitações do estudo diz a garantia de confiabilidade 
da Plataforma PesquisaSaude do MS mas assume-se que 
os dados são verdadeiros a pesar de incompletos.
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